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No ordenamento jurídico há a premissa do dever geral de não prejudicar 

ninguém, denominada em latim de “neminem laedere”, motivo pelo qual o Código Civil 

estabelece que aquele que causa dano, seja por uma ação ou omissão voluntária, comete 

ato ilícito, gerando o dever de repara-lo. Sendo o tema abrangente por trazer diversos 

aspectos jurídicos e fáticos, requer uma atenção especial a cada caso concreto. Nessa 

perspectiva, faz-se necessário observar a matéria da quebra da promessa de casamento 

como potencial evento que gera um dever de indenizar. Entende-se por promessa de 

casamento a expectativa gerada em ambos os nubentes pela celebração futura e certa do 

casamento, geralmente representada pelo noivado. Na grande maioria dos casos, ao 

assumirem o compromisso de contrair casamento, os nubentes se organizam 

previamente em diversos aspectos de sua vida antes de firmarem o matrimônio, em 

especial no aspecto financeiro. Ocorre que na maioria das vezes, durante essa fase de 

transição, o casal adquire conjuntamente bens, obrigações e dívidas. Logo, o fim desta 

relação ocasiona diversos efeitos no âmbito jurídico, em especial na responsabilidade 

civil. Nesta ocasião, atentando-se as questões que permeiam o tema, torna-se 

fundamental estudar o posicionamento doutrinário e jurisprudencial sobre a aplicação da 

responsabilidade civil entre nubentes. A problemática maior surge com a desistência de 

concretizar o plano, isto é, de casar por um dos nubentes gera o dever de indenizar ao 

outro, mas atenta-se para o fato desta responsabilidade ser subjetiva, devendo ser 

demonstrada a culpa do nubente desistente, cabendo à responsabilização pelos danos 

patrimoniais e até os extrapatrimoniais, se ocorrerem. No que se refere ao dano 

patrimonial, deve haver a comprovação das despesas assumidas na preparação para o 

casamento. No entanto, quanto ao dano extrapatrimonial, a ruptura do noivado por si só 

não é fator determinante para a configuração da responsabilidade do desistente, pois o 

que ensejaria a reparação moral são as circunstâncias do caso, isto é, como a outra parte 

foi comunicada. Observando-se que as situações de caso fortuito ou força maior, bem 

como a culpa do outro nubente afastam o dever de indenizar. Contudo, a legislação 
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brasileira não prevê especificadamente sobre o assunto, ocasião em que se aplica a regra 

geral do Código Civil, motivo pelo qual objetivando dirimir as dúvidas que cercam o 

assunto apresentado é necessário realizar uma análise jurisprudencial, vez que este é um 

método prático para analisar a aplicação dos direitos pelos tribunais, em virtude de que 

a concretização dos mesmos ocorre, em regra geral, com o ajuizamento das demandas 

no poder judiciário. 
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